MOÇÃO Nº 62
,  DE 2004 


CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XIII, versa que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”(grifo nosso);



CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 217, inciso III, estabelece ser dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional;



CONSIDERANDO que na prática os ítens supra citados da Carta Magna efetivamente existem para muitas profissões e que a Lei n.º 6.839, de 30 de Outubro de 1980, claramente dispõe, em seu artigo 1º, que “o registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, e razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros”;

CONSIDERANDO ser dever do Estado fiscalizar todo e qualquer exercício profissional, e que o Poder Executivo pode delegar aos Conselhos Profissionais criados por Lei de reconhecimento profissional, cuja função primordial é zelar para que a sociedade seja atendida por profissionais habilitados em todas as vertentes e matizes;



CONSIDERANDO que vale reafirmar, aqui, que o princípio constitucionalmente apontado não é ilimitado, haja vista que o próprio legislador constituinte achou por bem estabelecer que a lei poderá impor requisitos para o exercício da atividade laboral. A liberdade não é plena, mas sim de efícácia contida por lei que estabeleça qualificações profissionais específicas, exigindo-se, ainda, autorização de órgão público determinado. Ou seja, as qualificações ressalvadas pelo Congresso Nacional traduzem-se na real necessidade de conhecimentos técnicos-científicos para o desenvolvimento da atividade profissional que, “in casu”, é adquirida através de curso superior devidamente reconhecido ou pela instrução prática e experiência adquirida. Tratando-se assim de verdadeira profissão regulamentada, e as pessoas que ministram, monitoram e/ou orientam atividades físicas ficam subordinadas aos requisitos fixados pela Lei n.º 9696/98, tal como preceitua a condicionante constitucional;



CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, através da Resolução n.º 218, de 06 de Março de 1997, reconhece os Profissionais de Educação Física como Profissionais de Saúde. O Conselho Nacional de Saúde fundamenta tal ação ao conceber a saúde como “direitos de todos e dever do Estado”, ampliando a compreensão de relação saúde/doença como decorrência das condições de vida e como uma das questões fundamentais a integralidade da atenção à saúde e à participação social.



CONSIDERANDO que a Educação Física, apesar de constar do cotidiano social há séculos, ainda que empiricamente, e dos anais do sistema educacional brasileiro desde meados do século 19, ainda que com o nome de ginástica, tendo suas primeiras escolas de nível superior desde o princípio do século XX, teve seu efetivo reconhecimento em 1.998, com a promulgação da Lei n.º 9.696/98 – e conseqüente delegação de poder ao Sistema CONFEF/CREF´s – para que a sociedade seja atendida por profissionais qualificados ao exigir que todos aqueles que dinamizam ou ministram exercícios físicos de qualquer natureza registrem-se nos respectivos CREF´s;



CONSIDERANDO que a referida Lei Federal e o CONFEF deixam clara a distinção entre Profissional Graduado (dotado de licenciatura e/ou bacharelado) e Profissional Não Graduado, sendo que em nenhum momento foram criados empecilhos para o exercício profissional de quem quer que seja, desde que cumpridas as normas estabelecidas pela lei e pela entidade;

CONSIDERANDO que o CONFEF, dentro de suas prerrogativas legais constituídas, numa de suas primeiras providências, vislumbrando de forma democrática o atendimento mais amplo possível, através da Resolução 013/99, ratificado na Resolução 045/02, estabeleceu normas para o registro de “não graduados” – àqueles que pudessem comprovar oficialmente o exercício de atividades próprias dos profissionais de Educação Física;



CONSIDERANDO que o artigo 3º da Lei 9.696/98 estabelece que “compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividade física e do desporto”;

CONSIDERANDO assim, a clareza e a objetividade instituída pelo estabelecimento legal, e que o sistema CONFEF/CREF´s vem pautando-se restritivamente em suas competências atribuídas e em nenhum momento almejou ou almeja extrapolar-se, fiscalizando outros exercícios profissionais como de manifestações artísticas e/ou culturais, por exemplo;



CONSIDERANDO, enfim, que com todo esse respaldo legal, constitucional e normatizador, frise-se, reiteradamente numa amplitude democrática, há que se concluir que o Projeto de lei n.º 7370/02, de autoria do Exmo. Deputado Luiz Antônio Fleury Filho, que propõe a alteração da Lei n.º 9696/98, com o intuito de excluir os profissionais de dança, capoeira, artes marciais, yoga, seus instrutores e academias, do âmbito de fiscalização e controle do Sistema CONFEF/CREF´s, torna-se equivocado já a partir da semântica e construção gramatical. O diploma legal e tão menos o sistema fiscalizador criado consequentemente não estabelece nem vislumbra ações sobre manifestações artísticas e/ou culturais como a propositura do Nobre Deputado manifesta esta conotação, e especialmente quando da existência da oferta de ensino, monitoramento e orientação de práticas físicas e esportivas. Com o merecido respeito, nota-se que a mencionada propositura, numa interpretação míope alega, em síntese, que tais modalidades não são atividades físicas e esportivas, e que, portanto, não podem estar sujeitas à fiscalização dos Conselhos previstos na Lei n.º 9.696/98, e que os mesmos estariam extrapolando-se em fiscalizar a pratica e o exercício artístico e/ou cultural.

   

CONSIDERANDO necessário explicitar que o graduado em Curso Superior de Educação Física é um profissional com formação na área da Ciência da Motricidade Humana, pode-se dizer que se trata de um conhecedor do movimento humano,  que se encontra apto a intervir no segmento da atividade física, acentuando e respeitando as particularidades de cada modalidade/especialidade. Podemos ainda ressaltar o fato de que a formação de um Profissional de Educação Física não graduado se dá por modalidade específica e por áreas de conhecimento, fazendo com que se possa atuar como um especialista em atividades físicas nas suas diversas manifestações, restritivamente. Isso acaba constituindo-se em prova cabal de que a normatização aprovada pelo Legislativo e sancionada pelo Executivo não é repressora para com aqueles que adquiriram conhecimento na prática e na especialização. Existem inúmeros testemunhos e provas de que o sistema CONFEF/CREF´s tem plena clareza em distinguir e reconhecer a legalidade e legitimidade e existem inúmeros exemplos que poderiam ser citados e relacionados. Não há como se discutir nem se tem a pretensão de se discutir os conhecimentos dos “kodanshas”, os mais graduados dentro do judô, nem dos mestres da capoeira ou da yoga em suas diferentes nomenclaturas.

 

Há que se destacar o fato de que cabe ao Profissional de Educação Física favorecer, quando da sua oferta de serviços, o desenvolvimento da educação e da saúde, visando primordialmente à consecução do bem-estar e da qualidade de vida, da prevenção de doenças, de acidentes, de problemas posturais, da compensação de distúrbios funcionais, contribuindo ainda, dentre outros benefícios, para a consecução da autonomia, da auto-estima, da cooperação e solidariedade.

 

Ora, sob esse aspecto, não há como excluir as atividades de dança, capoeira, artes marciais, yoga e Método Pilates do âmbito de comando e atuação de um Profissional de Educação Física, devendo aqueles que ministram atividades assemelhadas à Educação Física, submeterem-se a mesma espécie de fiscalização, prevalecendo o interesse público e principalmente a proteção à saúde da população, a qual não pode ficar à mercê de pseudos instrutores, oportunistas, curiosos, aproveitadores ou de pessoas inabilitadas, mesmo que bem intencionadas.



Tomando a liberdade de utilizar as palavras e aproveita-se o ensejo para parabenizar o Nobre Deputado Professor Irapuan Teixeira, que ao apresentar Emenda ao Substitutivo ao Projeto de lei n.º 7.370/02, de forma clara e precisa teceu, dentre outros argumentos, a distinção entre a yoga filosofia, a dança e artes marciais artisticamente apresentadas – as quais indiscutivelmente não são objetos de fiscalização dos Conselhos – e a yoga, dança, ministrados como disciplina dirigida ao aprendizado e à capacitação física, ou até mesmo a prática de arte marcial (a qual está inserida, inclusive, na previsão contida no artigo 3º, da Lei 9696/98), consistente em atividade de aprimoramento mental e físico, que deve ser ensinada com os cuidados devidos e através de movimentos técnicos e precisos, a fim de preservar a integridade física de seus usuários de lesões e danos à saúde. Esses últimos, certamente, são considerados atividades físicas e desportivas, configurando-se atividade de treinamento/preparação física e/ou esportivas; sujeitos, portanto, à fiscalização e controle do Sistema CONFEF/CREF´s.



Ora, nesse mesmo sentido, não se pode dizer que os profissionais de dança já sofrem a regulamentação da Lei n.º 6.533/78 e, portanto, não precisam registrar-se no Sistema CONFEF/CREFs. Referida legislação refere-se às pessoas que interpretam ou executam obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, realizando espetáculo. Reza, portanto, a utilização da corporeidade para remuneração imediata, através da atividade, e não através do exercício de ministrar “aulas” de qualquer atividade artística. Para o exercício daquela profissão (atividade artisticamente apresentada), a pessoa deve ser registrada no Ministério do Trabalho, conforme aduz o Decreto n.º 82.385, de 05/10/78. Nota-se, entretanto, que o Decreto não faz alusão às pessoas físicas ou jurídicas que dinamizam e orientam exercícios físicos, cujo objetivo primordial é oferecer o desenvolvimento de condicionamento físico, melhoria do estilo de vida, prevenção da saúde, do estresse, da obesidade, desenvolvimento da flexibilidade, da postura, etc. Ou seja, o Ministério do Trabalho não regula o exercício daqueles que ministram “aulas” de qualquer espécie, pois isto é claramente da competência dos Conselhos de Profissões Regulamentadas.

 

Da mesma forma que o Ministério do Trabalho registra os artistas que executam sua obra artística, a Lei n.º 6.533/78 não tem o objetivo de regulamentar ou normatizar os profissionais que ministram dança, e sim os que executam dança, regulando, assim, o exercício do artista, em que explicitamente está consignada a concepção de arte. Já a Lei n.º 9.696/98 regula o exercício dos profissionais que vão ministrar atividades físicas, tratando-se, claramente, de duas Leis completamente distintas, com fundamentos próprios e princípios diferentes.

  

Não há como omitir ou não reconhecer a capoeira como uma manifestação cultural e artística tipicamente brasileira, presente em nossa sociedade há séculos, mas também não há como não vê-la como uma atividade esportiva. Mais uma vez se tem com clareza a diferenciação entre a manifestação e a transmissão de conhecimentos por meio de atividades físicas. Tanto é verdade que a capoeira possui federações estaduais, confederação e uma federação internacional, sendo reconhecida pelo COB – Comitê Olímpico Brasileiro como desporto não olímpico, vinculado e reconhecido pela entidade máxima do esporte nacional.

Reitera-se ainda o respeito aos princípios filosóficos e culturais da yoga, novamente lembrando de suas diversas denominações, mas não há como se discutir que também se trata de uma atividade física, portanto até a sanção legal que a reconheça enquanto profissão deve estar sob o julgo da legislação em vigor.



Respeitosamente diante da posição da nobre parlamentar, nos resta entender como equivocadas as assertivas da Deputada Alice Portugal exaradas no Parecer à Emenda ao Texto do Substitutivo apresentado pelo Deputado Prof. Irapuan Teixeira, que realizando uma verdadeira confusão entre manifestações culturais, desenvolvidas de forma espontânea e informal, e atividades físicas ministradas por profissionais, afirma categoricamente que a dança e a capoeira são apenas meio para o exercício de uma arte. Caso assim fosse, pressupõe-se que tais atividades não poderiam ser ministradas em academias e correlatas, uma vez que as mesmas estão tacitamente incluídas no que rege a legislação. Deixando claro que, ao ratificar os objetivos do Projeto e da Emenda acatada, acaba cometendo as mesmas interpretações míope.



Considerações há que se fazer também com relação ao “Método Pilates”, que não é uma profissão, tão pouco reconhecida legalmente. Como sua própria denominação deixa claro, é um método de trabalho, uma forma de aplicação do exercício físico e aquele que o faz só pode ser denominado instrutor após o curso de certificação promovido e sancionado pelo proprietário da marca.



Certo é que o INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial, órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, dentro de suas competências e prerrogativas legais para a “garantia da propriedade do uso exclusivo”, expediu certificado de registro de marca, classificando como “serviços de estética pessoal – ginástica com objetivo de condicionamento físico e fins estéticos”. Dessa forma, o aluno que cumprir todos os requisitos do Processo de Certificação, poderá assinar um acordo de licença, mediante o qual poderá usar a marca registrada Pilates para identificar-se como instrutor certificado no Método “A Arte do Controle de Condicionamento Físico e Mental”. Essa licença é pessoal e não autoriza a certificação de outros instrutores. Isto nos leva a fazer uma interpretação de que o legislador poderia estar, inconscientemente, com a aprovação do Projeto de Lei 7370/02 e respectiva Emenda apresentada, induzindo à dupla prática ilegal: primeiro, ao incentivar a prática por pessoas não habilitadas; depois quando abre um dispositivo para a utilização de algo que possui legal propriedade.

 

A legislação nacional e internacional só permite que sejam utilizados determinados termos após cumpridas as determinações estabelecidas. Pontualmente, no caso do “Método Pilates”, só é permitido o uso e a denominação dessa nomenclatura àqueles que assinam um acordo de licença, cumprindo, para tanto, todos os requisitos que guarnecem a marca registrada. Destaca-se que o próprio proprietário da marca tem estabelecido como norma que aquele que vislumbrasse a habilitação deveria ser dotado de licenciatura em Educação Física. 



A concessão de instrumento de patente constitui um monopólio legal; fato esse que significa que essa exclusividade conferida autoriza o seu titular a excluir terceiros que perturbem seu direito ou utilizem-se de sua propriedade intelectual sem a devida autorização, ou seja, sem estarem devidamente licenciados.

   

Isso leva a interpretação de que a inclusão do denominado “Método Pilates” pela Emenda apresentada fere ainda mais o bom senso, pregando a irregularidade e ilegalidade, já que tal medida claramente afronta a Propriedade Industrial : ramo da propriedade intelectual, regulamentada pela Lei n.º 9.279/96 – Código de Propriedade Industrial – no qual a proteção efetua-se mediante a concessão pelo Estado de patentes de invenção e modelo de utilidade, registro de desenho industrial e registro de marca, além de normas de repressão às falsas indicações geográficas e à concorrência desleal.



À luz de tais assertivas, pode-se também dizer que a inserção do “Método Pilates” e das demais citadas no âmbito do Projeto de lei em questão afronta Leis Especiais, tipificando crime e ensejando sanções criminais, além daquelas previstas no Código de Propriedade Industrial, e a pratica ilegal de profissão nos leva a citar:



Artigo 171, do Código Penal: “Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:


Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa” 



Artigo 47, da Lei das Contravenções Penais: “Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.”

 

Culmina-se tal justificativa - corroborando as considerações acima - fazendo-se menção a nova Classificação Brasileira de Ocupações – CBO – documento que reconhece, nomeia e codifica os títulos, bem como descreve as características das ocupações do mercado de trabalho brasileiro, organizando-os por Famílias, representantes de conjuntos de ocupações similares – que achou por bem minimizar o tratamento diferenciado entre desporto profissional e não-profissional.



Isso porque, pelo CBO, os Profissionais de Educação Física foram classificados como “Família”, englobando ocupações similares. Ou seja, todas as práticas desportivas caracterizadas pela liberdade lúdica de seus praticantes, e portanto, consideradas não-formais, estão codificadas como ocupações similares à prática do exercício das atividades da Educação Física, a qual é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos conselhos Regionais de Educação Física (artigo 1º, da Lei 9.696, de 01/09/98).



Ora, a partir do momento em que as profissões não regulamentadas, denominadas práticas desportivas não formais, foram codificadas como ocupações similares à prática do exercício das atividades da Educação Física, e exatamente dessa forma são tratadas no plano fático, não há por que atribuir um tratamento diferenciado àqueles profissionais isentando-os da obrigatoriedade de registro junto ao Conselho Regional de Educação Física.



Há que se observar que outros Estados Federados, tais como Rio Grande do Sul (Lei n.º 11.721/02) e Amazonas (Lei n.º 2.730/02), também demonstraram essa preocupação de zelar pelo bem-estar e saúde dos indivíduos que são colocados à disposição de estabelecimentos e profissionais que ministram ou monitoram atividades físicas, estipulando como requisito de regularidade de funcionamento das empresas prestadoras de serviços de ensino e prática de atividades físicas o respectivo credenciamento junto à entidade estadual legalmente constituída, cuja função precípua é a de organizar e manter, na área de respectiva jurisdição, atividades de orientação e fiscalização do exercício profissional, e que este Parlamento possui proposituras similares tendo como signatário este Deputado, autor do texto em tela.



Consigna-se aqui que, segundo projeto desenvolvido pelo Consórcio de Estatísticas Esportivas, composto pelo Ministério do Esporte e Conselho Federal de Educação Física, dentre outras entidades, dos 229.000 Profissionais em Educação Física, existem 166 mil graduados e 63 mil não graduados, sendo certo que mais de 131.000 ainda não estão registrados nos Conselhos Regionais.



Sendo assim, através da presente Moção, enfatiza-se e se dá a devida importância aos objetivos vislumbrados por um Conselho Profissional, que além de carregar em seu bojo o caráter disciplinador e o controle ético, visa garantir o cumprimento das leis do exercício profissional, dotando a sociedade de mecanismos de defesa contra a prática profissional abusiva e/ou irresponsável. É justamente nesse sentido que atuam diversos Conselhos Profissionais, tais como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), que exigem o registro de seus profissionais para o legal e legítimo exercício da profissão. Dessa mesma forma, deve ser visto e compreendido o CONFEF: órgão que fiscaliza o exercício profissional em qualquer intervenção profissional relativa às atividades físicas em suas diversas manifestações, incluindo, dentre tantas outras, a dança, capoeira, artes marciais, yoga e Método Pilates, que não tem a pretensão de ser intocável, irrefutável ou absoluto, e sempre aberto a discussão e ajustes, desde que feitos dentro da moralidade, do bom senso e principalmente dentro dos mais profundo senso de legalidade. Isto posto, propomos a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu repúdio à iniciativa que almeja a exclusão dos instrutores, professores e academias de danças, capoeira, artes marciais, yoga e Método Pilates da fiscalização dos Conselhos previstos na Lei n.º 9696, de 1998, medida altamente nociva à população brasileira; apela, por conseguinte, para ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que trabalhe pela rejeição do Projeto de lei n.º 7370, de 2002.

Sala das Sessões, em 30/9/2004

a)  Marquinho Tortorello 
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